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ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

SIGILO BANCARIO. EXAME DE EXTRATOS. DESNECESSIDADE DE
AUTORIZACAO JUDICIAL.

Vilida ¢ a prova consistente em informagdes bancarias requisitadas em
absoluta observancia das normas de regéncia e ao amparo da lei, sendo
desnecessaria prévia autorizacao judicial.

Havendo procedimento de oficio instaurado, a prestacdo, por parte das
instituicdes financeiras, de informagdes solicitadas pelos oOrgdos fiscais
tributarios do Ministério da Fazenda, ndo constitui quebra do sigilo bancario,
mas tdo-somente sua transferéncia para o Fisco.

DO PEDIDO DE PRODUCAO DE PROVAS.

A solicitagdo para producdo de provas ndo encontra amparo legal, uma vez
que, de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, com redagao
dada pelo art. 1° da Lei 8.748/93, determina que a impugnagdo deve
mencionar as provas que o interessado possuir.

DEPOSITOS  BANCARIOS. FALTA DE  COMPROVACAO.
PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendario 1997, a Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungao de
omissdo de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria
para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacgoes.
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 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 SIGILO BANCÁRIO. EXAME DE EXTRATOS. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
 Válida é a prova consistente em informações bancárias requisitadas em absoluta observância das normas de regência e ao amparo da lei, sendo desnecessária prévia autorização judicial.
 Havendo procedimento de ofício instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda, não constitui quebra do sigilo bancário, mas tão-somente sua transferência para o Fisco.
 DO PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS.
 A solicitação para produção de provas não encontra amparo legal, uma vez que, de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, com redação dada pelo art. 1º da Lei 8.748/93, determina que a impugnação deve mencionar as provas que o interessado possuir.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 4.
 Inexistência de ilegalidade na aplicação da taxa Selic devidamente demonstrada no auto de infração, porquanto ò Código Tributário Nacional outorga à lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os créditos não integralmente pagos no vencimento e autoriza a utilização de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei. Aplicação da Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
 É cabível, por disposição literal de lei, a incidência de multa de ofício no percentual de 75%, sobre o valor do imposto apurado em procedimento de ofício, que deverá ser exigida juntamente com o imposto não pago espontaneamente pelo contribuinte.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente convocada), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson. Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 13899.000235/2007-61, em face do acórdão nº 17-30.556, julgado pela 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SPOII), em sessão realizada em 17 de março de 2009, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente o lançamento.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrado Auto de Infração de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, fls. 321/326, relativo aos anos-calendário 2002, 2003 e 2004, para formalização de exigência e cobrança de crédito tributário no valor total de R$ 268.543,97, conforme abaixo:

A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais, fls. 322, foi omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
O contribuinte foi intimado, mediante Termo de Início de Fiscalização, fls. 18, a apresentar extratos bancários referentes à movimentação de recursos em conta corrente nos anos de 2002, 2003 e 2004, da Caixa Econômica Federal, BankBoston S.A, Bradesco S/A e Citibank S/A e a comprovar, mediante documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, a origem dos créditos/depósitos realizados nestas contas.
Nos esclarecimentos apresentados a contribuinte informou que:
Os seus rendimentos teriam sido depositados no BankBoston;
Em razão de reformas efetuados em sua residência, no período em questão, teria utilizado por longo tempo o limite do cheque especial no BankBoston, assim como teria feito um ou dois empréstimos no período;
A conta no Citibank era movimentada apenas para pagamento de cartão de crédito;
A conta na Caixa Econômica Federal foi aberta apenas para o pagamento de financiamento de casa própria;
A conta no Bradesco foi utilizada apenas para pagamento de Previdência Privada e, desde 2003, foi também empregada para débito automático de mensalidades escolares.
Analisados os extratos de movimentação financeira do contribuinte e excluídos os créditos/depósitos decorrentes de resgates de aplicações financeiras, empréstimos, estornos de lançamentos e cheques devolvidos, a fiscalização elaborou Demonstrativos Extratos de Créditos a Examinar/Comprovar, de fls. 273/280, e reintimou a contribuinte a comprová-los


A tributação aqui impugnada contraria os seguintes preceitos da Constituição Federal: a) o artigo 153, inciso II, que autoriza a União a criar imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; b) o artigo 145, parágrafo primeiro, que institui o princípio da capacidade contributiva; c) o artigo 150, IV, que veda a utilização de tributo com efeito de confisco. Ademais, viola também os preceitos do Código Tributário Nacional que estão atrelados a estes princípios;
Não houve omissão de rendimentos, nem acréscimos patrimoniais a descoberto, muito menos, depósitos, créditos, aplicações e demais entradas de valores sem origem, visto que tudo já foi exaustivamente comprovado com a juntada de documentos no presente processo administrativo;
A exigência pleiteada é indevida, visto que a Constituição Federal, ao enumerar os direitos fundamentais dos brasileiros, resguarda o sigilo bancário que, para ser quebrado, necessita de ordem judicial ou extrajudicial;
ACRÉSCIMOS LEGAIS 
A taxa de juros SELIC é inconstitucional e, portanto, o título atualizado por tal índice carece de liquidez e certeza;
DA COBRANÇA CONCOMITANTE DE MULTA E JUROS DE MORA � "BIS IN IDEM"
Não há como se negar que está ocorrendo BIS IN IDEM em decorrência da aplicação da mesma penalidade por duas vezes, ou seja, pela cobrança de multa de mora e juros pela mora que possuem natureza jurídica e função equivalentes;
DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TAXA SELIC COMO TAXA DE JUROS MORATÓRIOS
A taxa SELIC como taxa de juros remuneratórios e não moratórios deve ser excluída imediatamente, recalculando-se o suposto débito existente, aplicando-se os juros de mora estabelecido no artigo 161, § 1° do CTN;
DA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NA COBRANÇA DA TAXA SELIC
A aplicação da taxa SELIC na cobrança é totalmente ilegal tendo em vista que referida taxa não foi criada por lei;
DA MULTA
O Conselho de Contribuintes sumulou, em decisão publicada no DOU em 26.06.2006, pg 27, a não aplicação de multa nos casos nos quais há a omissão de receita pelo contribuinte;
DO PEDIDO
Requer, ante o exposto, a anulação do presente auto de infração e a anexação à presente impugnação de cópia de todos os documentos já juntados pela impugnante no MPF que originou o presente auto de infração, tendo em vista que são documentos comuns à parte e já instruem o presente processo.�
A DRJ de origem entendeu pela procedência do lançamento, mantendo, assim o crédito tributário lançado, na integralidade. O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou recurso voluntário, às fls. 324/395, reiterando as alegações expostas em impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
1. Preliminares.
1.1 Quebra de sigilo bancário. 
Alega o recorrente que a Fiscalização violou a sua garantia constitucional de inviolabilidade da vida privada, no curso da ação fiscal, ao providenciar a quebra do sigilo bancário do Impugnante, haja vista que somente o Poder Judiciário teria competência para determinar a quebra do sigilo bancário.
Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu na sessão de 24.02.2016 o julgamento conjunto de cinco processos (ADIs 2397 2386, 2389, 2390, 2397 e 2406) que questionavam dispositivos da Lei Complementar nº 105/2001, que permitem à Receita Federal receber dados bancários de contribuintes fornecidos diretamente pelos bancos, sem prévia autorização judicial. 
No referido julgado, por maioria de votos prevaleceu o entendimento de que a norma não resulta em quebra de sigilo bancário, mas sim em transferência de sigilo da órbita bancária para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. A transferência de informações é feita dos bancos ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados, portanto não há ofensa à Constituição Federal.
Além disso, o CARF não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme súmula vigente, de utilização obrigatória, conforme Regimento Interno deste Conselho:
 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por tais razões, rejeita-se a preliminar suscitada pelo contribuinte.
1.2 Das provas.
A solicitação para produção de provas não encontra amparo legal, uma vez que, de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, com redação dada pelo art. 1º da Lei 8.748/93, determina que a impugnação deve mencionar as provas que o interessado possuir, de modo que o onus probandi seja suportado por aquele que alega. Portanto, improcedente tal pedido. Descabe, portanto, a inversão do ônus da prova suscitada pelo contribuinte.
1.3 Alegações de inconstitucionalidade.
Conforme acima mencionado, nos termos da Súmula CARF nº 02,o CARF não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme súmula vigente, de utilização obrigatória, conforme Regimento Interno deste Conselho. Deste modo, não há como apreciar o pedido de análise do caráter confiscatório da multa, conforme suscitado pela contribuinte. Por tais razões, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.
Feitas essas considerações, passar-se-á a apreciação das alegações do contribuinte relativamente às demais matérias constantes no recurso voluntário.
2. Mérito.
2.1 Depósitos bancários.
A exigência fiscal em exame decorre de expressa previsão legal, pela qual existe uma presunção em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a omissão de rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a imputação, comprovando a origem dos recursos. Estabelece o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 que:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
1 - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
Conforme previsão do art. 42 da Lei nº 9.430/96, é necessário comprovar individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda já oferecida à tributação ou como rendimentos isentos/não tributáveis. 
Trata-se, portanto, de ônus exclusivo da contribuinte, a quem cabe comprovar, de maneira inequívoca, a origem dos valores que transitaram por sua conta bancária, não sendo bastante alegações e indícios de prova. 
Para a DRJ de origem os documentos presentes nos autos não foram totalmente suficientes para provar de maneira inequívoca os valores que circularam em conta bancária da contribuinte já foram tributados.
Ocorre que é necessário comprovar individualizadamente depósito por depósito, demonstrando a origem do recurso, de modo a comprovar, se for o caso, que os valores que ingressaram na conta do contribuinte possuem origem. E que a origem já foi tributada ou que, por alguma fundamentação, seria rendimento isento, não tributável ou sujeito a alguma tributação específica.
Assim, não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99, deve-se manter sem reparos o acórdão recorrido. Ocorre que temos que no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. 
2.2 Multa. Lançamento de ofício. 
É cabível, por disposição literal de lei, a incidência de multa de ofício no percentual de 75%, sobre o valor do imposto apurado em procedimento de ofício, que deverá ser exigida juntamente com o imposto não pago espontaneamente pelo contribuinte.
Assim, não merece acolhimento o recurso quanto a este ponto.
2.3 Taxa Selic.
Inexiste ilegalidade na aplicação da taxa Selic devidamente demonstrada no auto de infração, porquanto o Código Tributário Nacional outorga à lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os créditos não integralmente pagos no vencimento e autoriza a utilização de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.
Além disso, estabelece a Súmula CARF nº 4:
"A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais."
Deste modo, não há como acolher a tese do recorrente, não merecendo provimento o recurso do contribuinte também quanto a esta matéria.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
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ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
INCUMBENCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste 6nus. Simples alegacdes desacompanhadas dos meios
de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos
alegados.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE. SUMULA CARF N° 4,

Inexisténcia de ilegalidade na aplicacdo da taxa Selic devidamente
demonstrada no auto de infragdo, porquanto 0 Cddigo Tributario Nacional
outorga a lei a faculdade de estipular os juros de mora incidentes sobre os
créditos ndo integralmente pagos no vencimento e autoriza a utilizagdo de
percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei. Aplicacdo da Simula
CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sao
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacao e Custodia - SELIC para titulos federais.

LANCAMENTO DE OFICIO. INCIDENCIA DE MULTA DE OFiCIO.
LEGALIDADE.

E cabivel, por disposicdo literal de lei, a incidéncia de multa de oficio no
percentual de 75%, sobre o valor do imposto apurado em procedimento de
oficio, que devera ser exigida juntamente com o imposto ndo pago
espontaneamente pelo contribuinte.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva
Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente
convocada), Jinia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares
Anderson.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntirio interposto nos autos do processo n°
13899.000235/2007-61, em face do acordao n® 17-30.556, julgado pela 11* Turma da
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Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo (DRJ/SPOII), em sessdo
realizada em 17 de margo de 2009, no qual os membros daquele colegiado entenderam por

julgar procedente o langamento.

relatou:

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os

“Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrado Auto de
Infragdo de Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF,
fls. 321/326, relativo aos anos-calendario 2002, 2003 e 2004,
para formalizagdo de exigéncia e cobranga de crédito tributario
no valor total de R$ 268.543,97, conforme abaixo:

Imposto RE 12241421
Juros de Mora (calculados até 28.02.2007) RS 54.319,12
Muka Proporcional RS 91.810,64

A infracdo apurada pela Fiscalizagdo, relatada na Descri¢do
dos Fatos e Enquadramentos Legais, fls. 322, foi omissdo de
rendimentos caracterizada por depdsitos bancdrios com origem
ndo comprovada.

O contribuinte foi intimado, mediante Termo de Inicio de
Fiscalizagdo, fls. 18, a apresentar extratos bancarios referentes
a movimentacdo de recursos em conta corrente nos anos de
2002, 2003 e 2004, da Caixa Economica Federal BankBoston
S.A, Bradesco S/A e Citibank S/A e a comprovar, mediante
documentacdo habil e idonea, coincidente em datas e valores, a
origem dos créditos/depositos realizados nestas contas.

Nos esclarecimentos apresentados a contribuinte informou que:
Os seus rendimentos teriam sido depositados no BankBoston,

Em razao de reformas efetuados em sua residéncia, no periodo
em questdo, teria utilizado por longo tempo o limite do cheque
especial no BankBoston, assim como teria feito um ou dois
emprestimos no periodo;

A conta no Citibank era movimentada apenas para pagamento
de cartdo de crédito;

A conta na Caixa Economica Federal foi aberta apenas para o
pagamento de financiamento de casa propria;

A conta no Bradesco foi utilizada apenas para pagamento de
Previdéncia Privada e, desde 2003, foi também empregada para
débito automdatico de mensalidades escolares.

Analisados os extratos de movimenta¢do financeira do
contribuinte e excluidos os créditos/depositos decorrentes de
resgates de aplicagoes financeiras, emprestimos, estornos de
lancamentos e cheques devolvidos, a fiscalizagdo elaborou
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Demonstrativos Extratos de Créditos a Examinar/Comprovar, de
fls. 273/280, e reintimou a contribuinte a comprova-los

A tributagdo aqui impugnada contraria os seguintes preceitos da
Constituicdo Federal: a) o artigo 153, inciso II, que autoriza a
Unido a criar imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza, b) o artigo 145, paragrafo primeiro, que institui o
principio da capacidade contributiva, c) o artigo 150, 1V, que
veda a utiliza¢do de tributo com efeito de confisco. Ademais,
viola também os preceitos do Codigo Tributario Nacional que
estdo atrelados a estes principios,

Nao houve omissdo de rendimentos, nem acréscimos
patrimoniais a descoberto, muito menos, depositos, créditos,
aplicagcoes e demais entradas de valores sem origem, visto que
tudo ja foi exaustivamente comprovado com a juntada de
documentos no presente processo administrativo,

A exigéncia pleiteada ¢ indevida, visto que a Constitui¢do
Federal, ao enumerar os direitos fundamentais dos brasileiros,
resguarda o sigilo bancario que, para ser quebrado, necessita de
ordem judicial ou extrajudicial;

ACRESCIMOS LEGAIS

A taxa de juros SELIC é inconstitucional e, portanto, o titulo
atualizado por tal indice carece de liquidez e certeza;

DA COBRANCA CONCOMITANTE DE MULTA E JUROS DE
MORA — "BIS IN IDEM"

Ndo ha como se negar que esta ocorrendo BIS IN IDEM em
decorréncia da aplica¢do da mesma penalidade por duas vezes,
ou seja, pela cobranga de multa de mora e juros pela mora que
possuem natureza juridica e fung¢do equivalentes;

DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICA CAO DA TAXA SELIC
COMO TAXA DE JUROS MORATORIOS

A taxa SELIC como taxa de juros remuneratorios e ndo
moratorios deve ser excluida imediatamente, recalculando-se o
suposto deébito existente, aplicando-se os juros de mora
estabelecido no artigo 161, § 1° do CTN;

DA AFRONTA AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE NA
COBRANCA DA TAXA SELIC

A aplicagdo da taxa SELIC na cobranga é totalmente ilegal
tendo em vista que referida taxa ndo foi criada por lei;

DA MULTA
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O Conselho de Contribuintes sumulou, em decisdo publicada no
DOU em 26.06.2006, pg 27, a ndo aplica¢do de multa nos casos
nos quais ha a omissdo de receita pelo contribuinte;

DO PEDIDO

Requer, ante o exposto, a anulagdo do presente auto de infragdo
e a anexa¢do a presente impugnagdo de copia de todos os
documentos ja juntados pela impugnante no MPF que originou o
presente auto de infra¢do, tendo em vista que sdo documentos
comuns a parte e jd instruem o presente processo.”

A DRIJ de origem entendeu pela procedéncia do langcamento, mantendo,
assim o crédito tributario langado, na integralidade. O contribuinte, inconformado com o
resultado do julgamento, apresentou recurso voluntario, as fls. 324/395, reiterando as alegagdes
expostas em impugnagao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntério foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conhecgo.

1. Preliminares.
1.1 Quebra de sigilo bancario.

Alega o recorrente que a Fiscalizag@o violou a sua garantia constitucional de
inviolabilidade da vida privada, no curso da acdo fiscal, ao providenciar a quebra do sigilo
bancéario do Impugnante, haja vista que somente o Poder Judicidrio teria competéncia para
determinar a quebra do sigilo bancario.

Ocorre que o Plenario do Supremo Tribunal Federal concluiu na sessdo de
24.02.2016 o julgamento conjunto de cinco processos (ADIs 2397 2386, 2389, 2390, 2397 e
2406) que questionavam dispositivos da Lei Complementar n° 105/2001, que permitem a
Receita Federal receber dados bancarios de contribuintes fornecidos diretamente pelos bancos,
sem prévia autorizacao judicial.

No referido julgado, por maioria de votos prevaleceu o entendimento de que
a norma nao resulta em quebra de sigilo bancario, mas sim em transferéncia de sigilo da orbita
bancaria para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. A transferéncia de
informagdes ¢ feita dos bancos ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados,
portanto nao ha ofensa a Constitui¢ao Federal.

Além disso, o CARF ndo possui competéncia para analisar e decidir sobre
matéria constitucional, conforme sumula vigente, de utilizagdo obrigatéria, conforme
Regimento Interno deste Conselho:
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Sumula CARF n°2: O CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por tais razdes, rejeita-se a preliminar suscitada pelo contribuinte.
1.2 Das provas.

A solicitagdo para producdo de provas ndo encontra amparo legal, uma vez
que, de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, com redagdo dada pelo art. 1°
da Lei 8.748/93, determina que a impugna¢do deve mencionar as provas que o interessado
possuir, de modo que o onus probandi seja suportado por aquele que alega. Portanto,
improcedente tal pedido. Descabe, portanto, a inversdo do onus da prova suscitada pelo
contribuinte.

1.3 Alegacdes de inconstitucionalidade.

Conforme acima mencionado, nos termos da Sumula CARF n° 02,0 CARF
ndo possui competéncia para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme stimula
vigente, de utilizacdo obrigatoria, conforme Regimento Interno deste Conselho. Deste modo,
ndo ha como apreciar o pedido de analise do carater confiscatorio da multa, conforme suscitado
pela contribuinte. Por tais razdes, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.

Feitas essas consideragdes, passar-se-4 a apreciacdo das alegagdes do
contribuinte relativamente as demais matérias constantes no recurso voluntario.

2. Mérito.
2.1 Depdsitos bancarios.

A exigéncia fiscal em exame decorre de expressa previsdo legal, pela qual
existe uma presungdo em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a
omissdo de rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a imputag¢do, comprovando a origem
dos recursos. Estabelece o art. 42 da Lei n® 9.430/1996 que:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo aos
quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentac¢do habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela
instituicdo financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribui¢oes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do das normas
de tributacdo especificas previstas na legislagdo vigente a época
em que auferidos ou recebidos.

$ 3?2 Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:
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1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00
(doze mil Reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil
Reais).

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituigcdo financeira.

Conforme previsdao do art. 42 da Lei n° 9.430/96, ¢ necessario comprovar
individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda ja
oferecida a tributa¢dao ou como rendimentos isentos/ndo tributaveis.

Trata-se, portanto, de Onus exclusivo da contribuinte, a quem cabe
comprovar, de maneira inequivoca, a origem dos valores que transitaram por sua conta
bancéria, ndo sendo bastante alega¢des e indicios de prova.

Para a DRJ de origem os documentos presentes nos autos nao foram
totalmente suficientes para provar de maneira inequivoca os valores que circularam em conta
bancaria da contribuinte ja foram tributados.

Ocorre que ¢ necessario comprovar individualizadamente depdsito por
deposito, demonstrando a origem do recurso, de modo a comprovar, se for o caso, que os
valores que ingressaram na conta do contribuinte possuem origem. E que a origem ja foi
tributada ou que, por alguma fundamentagao, seria rendimento isento, ndo tributavel ou sujeito
a alguma tributacao especifica.

Assim, nao sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo
contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99,
deve-se manter sem reparos o acdrdao recorrido. Ocorre que temos que Nno processo
administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de provar a veracidade do que afirma ¢
do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente.

2.2 Multa. Lan¢amento de oficio.

E cabivel, por disposicdo literal de lei, a incidéncia de multa de oficio no
percentual de 75%, sobre o valor do imposto apurado em procedimento de oficio, que devera
ser exigida juntamente com o imposto ndo pago espontaneamente pelo contribuinte.

Assim, ndo merece acolhimento o recurso quanto a este ponto.
2.3 Taxa Selic.

Inexiste ilegalidade na aplicacdo da taxa Selic devidamente demonstrada no
auto de infragdo, porquanto o Codigo Tributario Nacional outorga a lei a faculdade de estipular
os juros de mora incidentes sobre os créditos ndo integralmente pagos no vencimento e autoriza
a utilizagdo de percentual diverso de 1%, desde que previsto em lei.
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Além disso, estabelece a Simula CARF n° 4:

"A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -

SELIC para titulos federais."

Deste modo, ndo ha como acolher a tese do recorrente, ndo merecendo
provimento o recurso do contribuinte também quanto a esta matéria.

Conclusao.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



